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*PROCESSO Nº SEI-040014/051030/2024 - beneficiário(a) GLAUCIA
FARRANHA MACHADO, ID 652283-1. DEFIRO o pedido de isenção
de imposto de renda, tendo em vista os termos do laudo médico e
parecer da perícia médica do Estado.
*Republicados por incorreção no original publicado no D.O. de
07/05/2025.

Id: 2644880

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
E PENSÃO

D E S PA C H O DA GERENTE
DE 09/04/2025

PROCESSO Nº SEI-040014/018088/2025 - beneficiário(a) TELMA DE
ARAUJO BARBOZA, ID 41218060. DEFIRO o pedido de isenção de
imposto de renda, tendo em vista os termos do laudo médico e pa-
recer da perícia médica do Estado.

Id: 2644876

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO
COM O SEGURADO E PENSÃO

D E S PA C H O S DO GERENTE
DE 28/04/2025

PROCESSO Nº SEI-E-04/135/124/2020 - Beneficiário(a) LUIZIANE
CERQUEIRA SANTOS, ID Funcional nº 5090963-0. INDEFIRO o pe-
dido de isenção de IR, tendo em vista a não apresentação, no prazo
estipulado, de toda a documentação exigida pela perícia médica do
Estado.

DE 29/04/2025

PROCESSO Nº SEI-E-01/700656/1987 - Beneficiário(a) MARLENE
REZENDE DE CASTRO, ID 864738-0. DEFIRO o pedido de isenção
de imposto de renda, tendo em vista os termos do laudo médico e
parecer da perícia médica do Estado.

Id: 2645022

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

DESPACHO DO GERENTE
DE 06/05/2025

PROCESSO N° SEI-040014/044925/2024 - AUTORIZO a compensa-
ção previdenciária após análise documental, conforme validação da
CTS nº 005/88 pela Secretaria de Educação, de acordo com as Por-
tarias RIOPREV Nº 154/2008 e RIOPREV Nº 148/2009, e com a Re-
solução SARE Nº 2.927/2001. A validação encontra-se, ainda, com o
devido enquadramento na Lei Federal 9.796 de 06 de maio de 1999 e
o Decreto nº 10.188 de 20 de dezembro de 2019.

Id: 2645023

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA JUCERJA N° 2295 DE 30 DE ABRIL DE 2025
DESIGNA SERVIDOR PARA A ELABORAÇÃO
E IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE ADE-
QUAÇÃO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO (JUCERJA) A LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PES-
SOAIS (LGPD), EM CONFORMIDADE COM O
DECRETO ESTADUAL Nº 48.891/2024

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - JUCERJA, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD);

- o estabelecido no Decreto Estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de
2024, que institui a Política de Governança em Privacidade e Prote-
ção de Dados Pessoais do Estado do Rio de Janeiro;

- a PORTARIA JUCERJA Nº 1854, de 18 de maio de 2021, que de-
signou o Encarregado de Dados titular e substituto desta Autarquia;

- o teor do Art. 44 do Decreto Estadual nº 48.891/2024, que deter-
mina a designação do responsável pela elaboração e implementação
do projeto de adequação à LGPD da JUCERJA;

- o que consta no processo SEI-220005/001376/2025;

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar WILLIAM LIMA ROCHA, Assessor da Presidência,
ID 202715-6, como o responsável pela elaboração e implementação
do projeto de adequação da Junta Comercial do Estado do Rio de
Janeiro (JUCERJA) à Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais - LGPD), em conformidade com o Art. 44
do Decreto Estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de 2024.

Art. 2º - As atribuições do responsável pela elaboração e implemen-
tação do projeto de adequação à LGPD incluem, mas não se limitam
a:

I - coordenar e supervisionar as atividades necessárias para a ade-
quação da JUCERJA à LGPD.
II - elaborar o plano de ação e o cronograma para a implementação
das medidas de adequação.
III - articular-se com as diversas áreas da JUCERJA para o levan-
tamento de processos e fluxos de tratamento de dados pessoais.
IV - definir e implementar as políticas, os procedimentos e as medidas
de segurança necessárias para garantir a proteção dos dados pes-
soais tratados pela JUCERJA.
V - promover a conscientização e a capacitação dos servidores e co-
laboradores da JUCERJA sobre a LGPD e a Política de Governança
em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do Estado do Rio de
Janeiro.
VI - acompanhar e monitorar a execução do projeto de adequação,
reportando periodicamente o seu status à Presidência da JUCERJA.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2025

SÉRGIO TAVARES ROMAY
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Id: 2644814

Secretaria de Estado de Polícia Militar

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 7301 DE 05 DE MAIO DE 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Processo n° SEI-350010/013400/2025 o qual indica servidores pa-
ra compor a equipe de gestão e fiscalização do contrato Nº:
594/2024, que versa sobre contratação de empresa especializada com
fornecimento de Bombeiros Profissionais Civis (BRIGADA CIVIL DE
INCÊNDIO), mão de obra exclusiva.

R E S O LV E :

Art. 1°- Fica designado os servidores:

G E S TO R E S :
Joel Lopes Cavalcante, Id. Funcional nº 4412627-1 e Eduardo Queiroz
dos Santos, Id. Funcional nº 5028732-0.

FISCAIS:

HCPM: RAFAEL DIOGO DE CARVALHO LEANDRO, Id. Funcional nº
44031017, LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS, Id. Funcional nº
50266497 e LEONARDO FERREIRA FONSECA, Id. Funcional nº
50784676.

HPM-NIT: ALEX SANDRO PEREIRA PINTO, Id. Funcional nº
2241166-6, 100.743 MARCERIVAL SOUZA DE SÁ, Id. Funcional nº
5020448-3, BRUNA MATTOS BARBOSA MELLCHIADES, Id. Funcio-
nal nº 5031674-5 e THIAGO BEZERRA DE SOUZA, Id. Funcional
n°50251791.

PPM-OLARIA: ALEX SANDRO GOMES DO NASCIMENTO, Id. Fun-
cional nº 0593036-7, FABIO DA SILVA PEREIRA, Id. Funcional nº
2389583-7, RODOLFO PAULO SILVA STUMPF, Id. Funcional n°
5103942-7 e MICHEL JACKSON PESSANHA DOS SANTOS, Id. Fun-
cional nº 5114028-4.

PPM-CASCADURA: MARCELO DA COSTA PEREIRA, Id. Funcional
nº 2315943-0, LEANDRO GONÇALVES FERREIRA, Id. Funcional nº
2437537-3 e CINTIA MATHIAS WANDERLEY DIAS LUIZ, Id. Funcio-
nal n° 44057741.

PPM- SÃO JOÃO: ALEXANDRE DA SILVA BRAGA,Id. Funcional nº
23010142, MAXIMILIANO PINHEIRO MONTEIRO, Id. Funcional nº
23157453 e AMANDA DE OLIVEIRA SILVA ALVES, Id Funcional .

DMP: LUCIANO MOREIRA MOURA, Id. Funcional nº 2487066-8,
MARCELO DE MEDEIROS FERNANDES, Id Funcional n°: 2497125-1
e EZEQUIEL SOARES ANDRÉ, Id. Funcional nº 4366007-0.

CFR-PM: PAULO FIGUEIREDO DE ALMEIDA, Id. Funcional nº
23488115, OTÁVIO WILSON VIEIRA DE CASTRO, Id. Funcional nº
42081050 e ANDERSON PIRES DE CARVALHO, Id. Funcional nº
44033966.

CABIS: LEANDRO MODESTO TEIXEIRA, Id. Funcional nº 4405056-9,
JÚLIO GOMES DO NASCIMENTO, Id. Funcional nº 4424657-9, NILO
MELLO DOS SANTOS, Id. Funcional nº 5005551-8, ANDRÉ CIPRIA-
NO GOMES LIMA, Id. Funcional 5020032-1.

Para compor a Comissão de Gestão, Fiscalização e Acompanhamento
do Contrato Nº: 594/2024, oriundo do Processo nº SEI-
350207/000378/2023, firmado com a empresa SEVEN SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA.

Art. 2º - É de responsabilidade dos Gestores executar, além dos atos
inerentes às atividades gerenciais, técnicas e operacionais elencados
no art. 12 do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016.

I - zelar pela manutenção da cobertura contratual, pelas alterações e
atualizações dos contratos;

II - deflagrar os procedimentos administrativos necessários à aplicação
das penalidades previstas no contrato e na legislação em vigor, re-
ferente ao contrato formalmente passado a sua responsabilidade, es-
pecialmente, no tocante à notificação preliminar, quando for a hipó-
tese;

III - declarar-se impedido ou providenciar junto à Diretoria Geral de
Saúde a substituição imediata de servidor designado como gestor ou
fiscal do contrato, na forma do art. 10 do Decreto Estadual nº 45.600,
de 16 de março de 2016;

IV - coordenar e apoiar às comissões fiscalizadoras, praticando, para
tanto, todos os atos inerentes às atividades gerenciais, técnicas e
operacionais cabíveis ao exercício dessa função, em conformidade
com a legislação de referência, bem como os atos constantes nesta
resolução;

V - solicitar às Unidades beneficiadas a apresentação de documentos
comprobatórios da correta execução contratual, através da fiscalização
feita pela comissão existente na Unidade;

VI - solicitar à contratada comprovação da manutenção das condições
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica do con-
trato, periodicamente, bem como requerer informações e relatórios
pertinentes à consecução do serviço e à correta execução do contrato
sob sua responsabilidade;

VII - conferir as notas fiscais atestadas pela comissão fiscal, relativas
ao contrato, encaminhando-as ao setor responsável pelo pagamento,
após conferência dos respectivos documentos;

VIII - receber dos fiscais do contrato a documentação comprobatória
da boa execução dos serviços e o termo de recebimento de material
e serviço, provisório (quando não dispensado na forma do Art. 74 da
Lei 8.666/93), bem como produzir e exigir da Comissão fiscalizadora
relatórios circunstanciados relativos às contratações de grandes vultos
econômicos, respeitados os prazos contratuais e legais, juntamente
com as respectivas notas fiscais;

IX - abrir reclamação junto às contratadas devido ao não atendimento
de obrigações estipuladas no contrato, no termo de referência ou nor-
ma legal específica do objeto, bem como a submissão de pedido de
normalização da prestação devida;

X - solicitar todas as informações relativas ao contrato, que forem ne-
cessárias ao melhor gerenciamento da execução do objeto contrata-
do;

XI - comunicar ao Chefe da Coordenação de Contratos sobre todas
as alterações na execução do ajuste contratual para fins de adoção
das providências administrativas cabíveis, o mais breve possível;

XII - abrir processo de apuração de descumprimento contratual, ins-
truindo-o com o máximo possível de provas da conduta irregular ado-
tada pela contratada, especialmente quanto a comprovação: de datas
de solicitações de atendimento; datas de início e término de prazos
de entrega; datas de entregas efetivamente realizadas, visando instruir
o cálculo de eventuais multas de mora. Além dos documentos com-
probatórios de comunicação a contratada de descumprimento contra-
tual; de pedido de esclarecimentos quanto à conduta; e de pedido de
normalização da prestação;

Art. 3º - Os servidores designados no artigo primeiro deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 4º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato para decisão junto à Diretoria Geral de Saúde.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão de gestão e fiscal, ficam estes servidores vin-
culados à atividade de acompanhamento e controle da execução con-
tratual.

Art. 5º - Caberá a DIRETORIA DE SUPRIMENTOS DE SAÚDE (DSS)
a formalização e os procedimentos relativos elaboração e celebração
de minutas contratuais, de termos aditivos e apostilamentos, a coleta
de assinatura dos representantes das partes, a publicação dos atos
em DOERJ e à realização de pesquisa de mercado para a verificação
de economicidade, nos casos em que a legislação assim o exigir.

Parágrafo Único - Em casos de objetos de grande complexidade ou de
disponibilidade restrita ao mercado local, o Setor de Pesquisa de Mer-
cado da DSS deverá ser auxiliado pelo Setor Técnico Requisitante da
demanda para fins de realização da referida pesquisa mercadológica.

Art. 6º - O Gestor e o Gestor Substituto, elencado no art. 1º, poderão
ter dedicação exclusiva às suas atribuições, na forma do §3º do art.
6º do Decreto Estadual nº 45.600 de 16 de março de 2016.

Art. 7º - Cabe ao Gestor e ao Gestor Substituto, em conformidade à
previsão contida no art. 11, IV do Decreto Estadual nº 45.600, de 16
de março de 2016, bem como, em cumprimento ao mandamento es-
culpido no BOL da PM nº 068 de 16 de abril de 2020, atentar à obri-
gatoriedade de realização do curso de Gestão e Fiscalização de Con-
tratos.

Art. 8º - Fica estabelecido o correio eletrônico: ges-
tao_dss@pmerj.rj.gov.br como canal de comunicação entre as Unida-
des Beneficiadas e a Diretoria de Suprimentos de Saúde, além dos
demais meios formais previstos.

Art. 9º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 10 - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência ou
Projeto Básico e do Instrumento Contratual, bem como municiar-se de
informações acerca da consecução da fiscalização, na forma do art.
11, IV do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem
como, em cumprimento do mandamento esculpido no BOL da PM nº
068 de 16 de abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do
curso de Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2025

MARCELO DE MENEZES NOGUEIRA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2644829

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 7308 DE 06 DE MAIO DE 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA SUBSTITUI-
ÇÃO EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,
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